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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estimular a convivência social é um desafio das cidades modernas, e uma das iniciativas mais relevantes nessa área é a ocupação qualificada dos espaços públicos. O programa de adoção de equipamentos públicos e verdes complementares, como praças e parques, existe em Porto Alegre desde 1986. Nesse contexto, destaca-se a Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, que atualizou o regulamento sobre essa matéria.
Por meio desta Proposta, almeja-se incentivar, cada vez mais, o programa de adoção dos espaços públicos no âmbito municipal, viabilizando ações de conservação e de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas em praças e áreas verdes em geral.
Propõe-se a aceleração de prazos referente à avaliação dos pedidos de adoção e à autorização para alterações que visem a qualificar o mobiliário e o projeto dos espaços adotados, o que é fundamental na atração de novos interessados em parcerias com o Poder Público.
Ainda, a promoção de atividades voltadas à educação ambiental e à integração social e comunitária também deve ser requisito atendido pelos adotantes.
E considera-se um avanço urbanístico para a Cidade a inclusão de canteiros e campos públicos destinados à prática do esporte amador como equipamentos públicos que admitem adoção por pessoas jurídicas.
Por fim, a ampliação da exploração publicitária nos espaços adotados, desde que respeitada a legislação municipal e os limites estabelecidos com relação à poluição visual, pode representar outra forma de atração de investimentos e adoções desses locais.
Dessa forma, submete-se o presente Projeto de Lei Complementar à apreciação dos nobres pares, na certeza de que, com as medidas propostas, serão atendidos os interesses públicos e a promoção da segurança, da qualidade de vida e da sustentabilidade em Porto Alegre.
Sala das Sessões, 18 de abril de 2017.

VEREADOR ANDRÉ CARÚS
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui incs. V e VI no § 1º do art. 1º, §§ 1º, 2º e 3º no art. 2º, § 5º no art. 3º, parágrafo único no art. 7º e altera o inc. IV do § 1º do art. 8º da Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009 – que institui a adoção de equipamentos públicos e de verdes complementares por pessoas jurídicas e revoga a Lei Complementar nº 136, de 22 de julho de 1986 –, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011, ampliando o rol de equipamentos públicos passíveis de adoção, estabelecendo prazos relativos aos procedimentos de adoção e atribuições aos adotantes e dispondo sobre a publicidade permitida ao adotante.
Art. 1º  Ficam incluídos incs. V e VI no § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011, conforme segue:
“Art. 1º  .....................................................................................................................
§ 1º  ............................................................................................................................
....................................................................................................................................

V – canteiros nas vias públicas; e
VI – campos públicos destinados à prática do esporte amador.

........................................................................................................................... (NR)
Art. 2º  Ficam incluídos §§ 1, 2º e 3º no art. 2º da Lei Complementar nº 618, de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 2011, conforme segue:
“Art. 2º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 1º  As solicitações de adoção encaminhadas pelas pessoas jurídicas habilitadas pelo Executivo Municipal deverão ser analisados em, no máximo, 30 (trinta) dias.

§ 2º  As solicitações de instalação de mobiliário urbano, de reforma e de alteração no projeto paisagístico do equipamento público ou do verde complementar adotado deverão ser analisadas em, no máximo, 30 (trinta) dias, desde que atendidos os critérios que tenham por objetivo favorecer a conservação, a execução e a manutenção de melhorias urbanas e ambientais.

§ 3º  Para garantir a promoção efetiva da segurança pública e o acesso digital gratuito em praças e parques, dentre as solicitações referidas no § 2º deste artigo, serão analisadas prioritariamente aquelas que visem a qualificar a iluminação pública, instalar guaritas de vigilância ou garantir a implantação ou a expansão dos meios de acesso à internet sob gestão exclusiva da pessoa jurídica adotante.” (NR)

Art. 3º  Fica incluído § 5º no art. 3º da Lei Complementar nº 618, de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 2011, conforme segue:

“Art. 3º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 5º  Caberá ao adotante de equipamento público ou verde complementar:

I – apresentar, a cada trimestre, prestação de contas sobre os investimentos, o calendário de conservação e as melhorias promovidas no local adotado;
II – promover, a cada trinta 30 (trinta) dias, atividades de educação ambiental, de cuidado e de integração social entre a comunidade e os usuários do local adotado;

III – realizar, anualmente, plantio de árvores ou de plantas ornamentais no local adotado, respeitadas as orientações da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Arborização Urbana (PDAU) –, e alterações posteriores; e
IV – identificar a existência de áreas de preservação permanente nos casos de adoção de praças, parques ou verdes complementares, devendo essas áreas ser reservadas para a preservação da biodiversidade local, nos termos definidos pelo Executivo Municipal.” (NR)

Art. 4º  Fica incluído parágrafo único no art. 7º da Lei Complementar nº 618, de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 2011, conforme segue:

“Art. 7º  


Parágrafo único.  A placa referida no caput deste artigo poderá conter:

I – mensagem publicitária referente à adoção; e

II – divulgação de produtos específicos, conforme a natureza da atividade do adotante.” (NR)
Art. 5º  Fica alterado o inc. IV do § 1º do art. 8º da Lei Complementar nº 618, de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 2011, conforme segue:

“Art. 8º  


§ 1º  


IV – o seu conteúdo, conforme o disposto nos incs. I e II do parágrafo único do art. 7º desta Lei Complementar.

” (NR)
Art. 6º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
/JGF
